
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.667.630 - SP (2017/0074213-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : RR COMÉRCIO DE PRODUTOS E EQUIPAMENTOS DE 

LIMPEZA LTDA 
ADVOGADOS : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO  - SP091916 

 CLARICE CAMPOS PEREZ  - SP249672 
 MARIANA SALGADO MARTINS  - SP247230 

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SOROCABA 
PROCURADORE
S

: VILTON LUÍS DA SILVA BARBOZA  - SP129515 

 BRUNO MORAIS FERREIRA  - SP258063 
 DIEGO TAMARU  - SP339940 

EMENTA
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
REAJUSTE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
INOVAÇÃO RECURSAL. DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. ARTS. 
421, 422 E 884 DO CC/2002. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. No tocante à alegada violação dos arts.  421, 422 e 844 do CC/2002, a 
irresignação não merece prosperar, uma vez que o Tribunal de origem não emitiu 
juízo de valor sobre os dispositivos legais cuja ofensa se aduz. Incide, na espécie, 
a Súmula 211/STJ. 
3. Não há contradição em reconhecer a ausência de prequestionamento e a 
inocorrência de violação ao art. 535 do CPC, porquanto, como acima ressaltado, 
o órgão julgador deve enfrentar a demanda, analisando as questões 
imprescindíveis à sua resolução, mas não é obrigado a rebater todos os 
argumentos trazidos pelas partes para defesa de suas teses. 
4. Com relação à citada afronta ao art. 20, § 4º, do CPC/1973, a tese suscitada 
pelo recorrente foi deduzida somente no Recurso Especial, caracterizando-se, por 
isso, intolerável inovação recursal
5. É inviável analisar as teses defendidas no Recurso Especial, de que a 
recorrente que teria direito ao reajuste e de que o pedido alternativo decorreria da 
inicial, pois não é possível rever o conjunto probatório dos autos para afastar as 
premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, nem interpretar  cláusulas 
contratuais. Aplicam-se os óbices da Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de 
Justiça. 
6. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem entendimento no 
sentido de que a incidência da Súmula 7 do STJ impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso concreto, com base na qual deu solução à causa a Corte de origem.
7. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
 Brasília, 13 de junho de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.667.630 - SP (2017/0074213-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : RR COMÉRCIO DE PRODUTOS E EQUIPAMENTOS DE 

LIMPEZA LTDA 
ADVOGADOS : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO  - SP091916 
   CLARICE CAMPOS PEREZ  - SP249672 
   MARIANA SALGADO MARTINS  - SP247230 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SOROCABA 
PROCURADORE
S

: VILTON LUÍS DA SILVA BARBOZA  - SP129515 

   BRUNO MORAIS FERREIRA  - SP258063 
   DIEGO TAMARU  - SP339940 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão assim 

ementado:  

ADMINISTRATIVO - CONTRATO ADMINISTRATIVO - PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS - PLANO REAL - REAJUSTE DE VALORES - 
DIFERENÇAS REMUNERATÓRIAS - COBRANÇA. 
Pretensão à aplicação de índice de reajuste de preços diverso daquele 
estabelecido em contrato administrativo. Inadmissibilidade índices pactuados que 
preservam o equilíbrio econômico-financeiro da avença. 
Pedido improcedente. Sentença mantida. Recurso desprovido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

A recorrente alega que os arts. 20, § 4º, 128, 288, 289, 293, 459, 535 do 

CPC/1973; 421, 422 e 844 do CC/2002 foram violados e que há divergência jurisprudencial. 

Defende que a negativa de aplicação do índice que representava a inflação à época 

(IPC-FIPE) afrontou os arts. 55, III, e 65, II, "d" e § 8º da Lei 8.666/1993.  Assevera que, 

diante do reconhecimento da impossibilidade de utilização do índice previsto na inicial, seria 

necessário aplicar o previsto no contrato, sem que tal acarretasse a ampliação dos limites da 

demanda. Aduz que não foi considerada a função social do contrato e os deveres de 

probidade e boa-fé que devem reger as realações contratuais, o que causou enriquecimento 
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indevido da recorrida.  Sustenta que os honorários advocatícios devem ser fixados nos termos 

do art. 20, § 4º, do CPC/1973, e não nos do § 3º, por não haver condenação. 

É o relatório.    
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.667.630 - SP (2017/0074213-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Constato 

que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil/1973, uma vez que o 

Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia como lhe foi 

apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13.8.2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28.6.2007. 

Ao decidir a controvérsia, o Tribunal a quo consignou (fls. 728-729):  

Segundo se infere dos autos, as partes celebraram, em março de 
1993, contrato para a execução de serviços gerais com fornecimento de 
equipamentos e ferramentas (CPL n° 867/91), no qual foram previstos dois 
critérios de reajuste: para o preço dos serviços pelo índice FIPE Serviços Gerais 
com predominância de mão-de-obra e para a locação dos equipamentos pelo 
índice de máquinas, veículos e equipamentos - coluna 13 - da Fundação Getúlio 
Vargas (fls. 23).

Com o advento do Plano Real e a suspensão ânua de reajustes 
pretende a apeiante a aplicação do índice IPC-FIPE, na forma do Comunicado n° 
218 da Assessoria de Política Econômica, de 04 de julho de 1995, que deu 
cumprimento ao art. 2o, § 2°, da Resolução n° 1, editada pela Procuradoria Geral 
do Estado em conjunto com a Secretária da Fazenda do Estado de São Paulo, em 
30 de junho de 1995 (fls. 213/214), Contudo, sem razão.

(...)
O índice FIPE Serviços Gerais com predominância de 

mão-de-obra previsto no contrato administrativo não se confunde com o IPC-Fipe 
Gerai, que mede a variação de preços para o consumidor na cidade de São Paulo 
com base nos gastos de quem ganha de um a vinte salários mínimos. Muito 
embora ambos os indicadores sejam apurados pela Fundação Instituto de 
Pesquisas Econômicas, a variação de preços medida é diferente e o IPC-FIPE, 
além de não previsto no instrumento contratual, se mostra inadequado ao reajuste 
contratual pela prestação de serviços gerais no Município de Sorocaba.

O saldo credor em favor da apelante constatado pela perícia 
contábil decorre da aplicação de índices de reajuste pactuados pelas partes 
(Cláusula XIII, fls: 23, 192 e 383) que, de acordo com o perito, são suficientes 
Dara a manutenção do eauiiíbrio econômico-financeiro da avenca (fls. 384V
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Não  bastasse isso os atos normativos invocados pela apelante não 
têm força de lei e não obrigam o Município de Sorocaba, apenas os órgãos da 
Administração Estadual. Ressalte-se que a Resolução PGE/SF-01 expressamente 
determina a "aplicação do índice pactuado" aos contratos reajustados (art. 1o), até 
porque a tabela constante do Comunicado não vincula toda a Administração 
Estadual, mas apenas adequa o cálculo de índices não incluídos entre aqueles 
anteriormente divulgados pela Secretaria Estadual de Fazenda (art. 2o, § 2o, da 
Resolução).

Por fim, o pedido alternativo de fls. 620 representa indevida 
inovação com ampliação dos limites objetivos da causa, uma vez que a pretensão 
deduzida na inicial versava apenas sobre a aplicação do IPC-FIPE, e não do 
índice de serviços gerais com predominância de mão-de-obra.

É inviável, portanto, analisar as teses defendidas no Recurso Especial de que 

teria direito ao rejuste e de que o pedido alternativo decorreria da inicial, pois não é possível 

rever o conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo 

acórdão recorrido, nem interpretar cláusulas contratuais. Aplicam-se os óbices da Súmulas 5 e 

7 do Superior Tribunal de Justiça. 

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  
NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS   NO   RECURSO   ESPECIAL.   
CONTRATO  ADMINISTRATIVO. PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  
MÉDICOS  E  HOSPITALARES.  SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE.  
CORREÇÃO  MONETÁRIA. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 128, 333, 
I, 460  E  462  DO  CPC/73  E  55,  III,  E 65, II, D, DA LEI 8.666/93.
AUSÊNCIA    DE   PREQUESTIONAMENTO.   SUMULA   282/STF.   
EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  DO  CONTRATO.  
REEXAME.  SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/09/2016, que rejeitara 
Embargos Declaratórios, opostos contra decisão que julgara Recurso Especial, 
interposto na vigência do CPC/73. II. Trata-se, na origem,  de  ação  ordinária, 
proposta pelo ora agravante em face da União,  buscando,  em  síntese,  receber 
correção monetária sobre os valores   auferidos   a   título  de  contraprestação  
pelo  serviço hospitalar  prestado,  vinculado  ao  Sistema  Único  de Saúde, para 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
III. Em relação à apontada violação aos arts. 128, 333, I, 460 e 462 do  CPC/73  
e  55,  III,  e  65,  II,  d, da Lei 8.666/93, o Recurso Especial    é    
manifestamente    inadmissível,    por   falta   de prequestionamento,  pelo  que  
incide,  quanto  ao referido ponto, o óbice  da  Súmula  282/STF.  IV.  Ainda  que 
a questão federal tenha surgido  somente no julgamento perante o Tribunal de 
origem, deveria a  parte  recorrente ter oposto embargos declaratórios, a fim de 
que fosse  suprida  a  exigência  do  prequestionamento  e viabilizado o 
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conhecimento do Recurso Especial, no ponto. Precedentes do STJ.
V.  O  Tribunal  de  origem,  à  luz  das  provas  dos  autos  e  da interpretação  
do  contrato  firmado  entre as partes, concluiu pela inexistência  de  cláusula  
contratual expressa, acerca do índice de reajuste  a  ser  aplicado  no  contrato,  
bem como pela ausência de comprovação     da     existência     do    alegado    
desequilíbrio econômico-financeiro  do  contrato.  A  alteração do entendimento 
do Tribunal   de   origem  ensejaria,  inevitavelmente,  o  reexame  de cláusulas  
contratuais  e  do  material fático-probatório dos autos, procedimento vedado, 
pelas Súmulas 5 e 7 desta Corte.
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1347128/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 10/04/2017)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO 
AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  CONTRATO  ADMINISTRATIVO. 
PRORROGAÇÃO. REAJUSTE. ACÓRDÃO ANCORADO NO 
SUBSTRATO FÁTICO DOS AUTOS E NA INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
1. O Tribunal a quo rejeitou a pretensão de prorrogação contratual e de reajuste 
de valores a partir da análise de cláusulas contratuais, de  modo  que  a  alteração  
das  conclusões  adotadas pela Corte de origem,   tal   como   colocada  a  
questão  nas  razões  recursais, demandaria,  necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante  dos  autos,  assim  como  a  interpretação  de  
cláusulas contratuais,  providências  vedadas em recurso especial, conforme os 
óbices previstos nas Súmulas 5 e 7 do STJ.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 994.012/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 31/03/2017)

AGRAVO REGIMENTAL.  PROCESSUAL CIVIL. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
PROTELATÓRIOS. MULTA DO ART. 538 DO CPC. CABIMENTO. 
NOVAÇÃO. PEDIDO ALTERNATIVO OU OBRIGAÇÃO 
ALTERNATIVA. ANÁLISE DO INSTRUMENTO DE CONFISSÃO DE 
DÍVIDA. SÚMULA N. 7/STJ. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Há cerceamento de defesa quando o juiz indefere a realização de prova 
requerida pela parte para comprovar suas alegações e julga antecipadamente a 
lide contrariamente a essa parte, fundamentando-se na ausência de provas.
2. Caracterizado o intuito protelatório dos embargos declaratórios, impõe-se a 
mantença da multa prevista no parágrafo único do art. 538 do CPC.
3. O recurso especial não é via própria para verificar se houve novação ou se há 
pedido alternativo formulado na demanda, se, para tanto, for necessário rever 
provas. Incidência da Súmula n. 7 do STJ.
4. A modificação do entendimento firmado pelo Tribunal de origem quanto à 
existência de litigância de má-fé demanda a incursão no acervo fático-probatório 
dos autos, a teor da Súmula n. 7/STJ.
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5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no REsp 1243710/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 22/02/2016)

No tocante à alegada violação dos arts.  421, 422 e 844 do CC/2002, a 

irresignação não merece prosperar, uma vez que o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor 

sobre os dispositivos legais cuja ofensa se aduz.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. FUNDAMENTO SUFICIENTE INATACADO. 
SÚMULA 283/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

(...)
4. A falta de prequestionamento da questão federal, a despeito da 

oposição de embargos de declaração, impede o conhecimento do recurso especial 
(Súmula 211 do STJ).

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido. (REsp 872.706/RJ, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, DJ 22.02.2007, p. 169).

Cabe ressaltar, nesse ponto, que não há contradição em reconhecer a ausência 

de prequestionamento e a inocorrência de violação ao art. 535 do CPC, porquanto, como 

acima ressaltado, o órgão julgador deve enfrentar a demanda, analisando as questões 

imprescindíveis à sua resolução, mas não é obrigado a rebater todos os argumentos trazidos 

pelas partes para defesa de suas teses. 

Com relação à citada afronta ao art. 20, § 4º, do CPC/1973, a tese suscitada 

pelo recorrente foi deduzida somente no Recurso Especial, caracterizando-se intolerável 

inovação recursal. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO   E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  
NO  RECURSO ESPECIAL.  EMBARGOS  À EXECUÇÃO. MULTA 
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APLICADA PELO PROCON. AFRONTA AO  ART. 535 DO CPC/73 NÃO 
CONFIGURADA. ART. 4º DA LEI DE INTRODUÇÃO ÀS  NORMAS  DO  
DIREITO  BRASILEIRO.  AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA  282/STF.  VIOLAÇÃO NÃO SUSCITADA, NAS RAZÕES DE 
APELAÇÃO, EM 2º  GRAU.  INDEVIDA  INOVAÇÃO RECURSAL, EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE.  CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ  DAS  PROVAS  
DOS  AUTOS.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REVISÃO,  NA VIA ESPECIAL.  
SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL  IMPROVIDO.  I. Agravo 
interno  aviado  contra decisão monocrática publicada em 28/11/2016, que, por 
sua vez, julgara Recurso Especial interposto contra acórdão publicado  na  
vigência  do  CPC/73.  II.  Trata-se,  na  origem, de Embargos  à  Execução  
Fiscal  opostos  pela  parte  ora recorrente, requerendo  a  declaração incidental 
de inconstitucionalidade da Lei municipal  9.847/2005  e  o  reconhecimento  da  
violação  da boa-fé objetiva  pelo  credor,  de modo que se declare a 
inexigibilidade da multa  postulada.  Julgada improcedente a demanda, recorreu o 
autor, restando mantida a sentença, pelo Tribunal local.
III.  Em relação à apontada violação ao art. 4º da Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro, o Recurso Especial é manifestamente inadmissível,  por  
falta  de prequestionamento, pelo que incide, na espécie,  quanto  ao referido 
ponto, o óbice da Súmula 282/STF. Além disso,  a  alegada  violação  ao  aludido  
dispositivo legal não foi sequer  objeto  das razões da Apelação, nem do Agravo 
Regimental, em 2º  Grau,  somente  tendo  sido  suscitada, pelo ora recorrente, 
nas razões  do  Recurso  Especial,  em indevida inovação recursal. IV. O 
entendimento  firmado pelo Tribunal a quo - no sentido de que "todas as  etapas  
do  Processo  Administrativo e inscrição em dívida ativa foram  cumpridos  antes  
da  assinatura  do  Termo de Ajustamento de Conduta o qual, ainda, não fez 
qualquer menção a eventuais autuações e/ou  débitos  que  o  antecederam"  -  
não  pode  ser revisto, pelo Superior  Tribunal de Justiça, em sede de Recurso 
Especial, sob pena de  ofensa  ao comando inscrito na Súmula 7 desta Corte. 
Precedentes do STJ.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1635322/MG, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/04/2017, DJe 04/05/2017)

PROCESSUAL   CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  
NO  RECURSO ESPECIAL.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  VEDAÇÃO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. TARIFA  PROGRESSIVA.  FALTA  
DE  PREQUESTIONAMENTO.  DANO MORAL. NÃO OCORRÊNCIA E 
VALOR INDENIZATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1.  É vedada a inovação recursal, seja em sede de agravo regimental, seja  em  
embargos  de  declaração,  ante  a  preclusão consumativa.
Precedente:   AgRg  no  AREsp  247.288/PE,  Rel.  Ministro  Humberto Martins,  
Segunda  Turma,  DJe  24/5/2013, AgRg no AREsp 304.572/AL, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 22/5/2013.
2. Não é possível o conhecimento de recurso em relação à questão que não   foi   
tratada   no   acórdão  recorrido  ante  a  ausência  do indispensável 
prequestionamento (Súmulas 282 e 356 do STF).
3. A análise da tese recursal relativa à ausência de dano moral e ao quantum  
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indenizatório  esbarra  na  impossibilidade  de incursão na seara probatória na via 
especial, conforme disposto na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1456933/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 11/04/2017)

Por fim, quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem entendimento 

no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de dissídio 

jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 

fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual 

deu solução à causa a Corte de origem. A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. SUBSTABELECIMENTO. 
INTIMAÇÃO DO SUBSTABELECENTE. AUSÊNCIA DE 
REQUERIMENTO. PROPÓSITO INEQUÍVOCO DE TRANSFERIR O 
ACOMPANHAMENTO DA DEMANDA. SÚMULA 07/STJ. 

(...) 
7. Nesse contexto, em consonância com a judiciosa opinião 

estampada no parecer ministerial, incide a Súmula 07/STJ, o que também impede 
o exame da divergência jurisprudencial na medida em as peculiaridades do caso 
concreto, decisivas à solução conferida pela Corte de origem, não possuem 
identidade com os paradigmas trazidos à colação.

8. Recurso especial não conhecido.
 (REsp 1.186.481/AC, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 

DJe 2.6.2010) 

Ante o exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego-lhe provimento. 

É como voto. 
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